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ESTADO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
PRESIDÊNCIA 

MENSAGEM N." /2007 Fortaleza, 17 dc setembro de 2007 

Senhor Presidenie. 

"ÃO LEGISLATIVO PARA 
LtiTOkA NO EXPEDIENTE 

oa 'Of, 

n%/utado Domingo» FMK 
f v

 r r - « . p > g J T I » Is 

Apraz-nos encaminhar à elevada apreciação dessa Augusla Casa 
Legislaliva, por intermédio de Vossa Excelência, o incluso Projelo de Lei que dispõe 
sobre a extinção do FUNDO ESPECIAL DA ESCOLA SUPERIOR DA 
MAGISTRATURA DO ESTADO DO CEARÁ - FUNDO ESMEC insliluído pela 
Lei Estadual n" 13.703, de 1" de dezembro dc 2005, publicada no Diário Oficial do 
Esíado dc 6 de dezembro dc 2005. 

O projelo, pode-se perceber, Senhor Presidenie, i menta 
equacionar uma questão que não tem respaldo, sob o ponto de visla da legalidade, na 
medida em que a existência desse Fundo, vinculado a uma unidade administrativa do 
Poder Judiciário que não delem personalidade jurídica própria - a Escola Superior da 
Magistratura do Estado do Ceará - não pode ler continuidade, lazendo todo sentido a 
sua translerência e incorporação pelo FUNDO ESPECIAL DE 
REAPARELHAMENTO E MODERNIZAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO -
FERMOJU, como consia da proposta de lei, porquanto csle é dotado das condições 
legais necessárias à geslão desses recursos financeiros. 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Domingos Gomes de Aguiar Filho 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
NESTA 



Isto exposto, Excelência, convictos de que os ilustres merábr 
dessa Augusta Casa Legislaliva haverão dc conferir o necessário apoio à prè^ 
proposição, indispensável para sua aprovação c transformação em lei, roga mo 
emprestar valiosa c imprescindível colaboração no scu encaminhamento, em cará 
de urgência, dada a necessidade de quc sejam implementadas, no mais breve ç 
dc tempo, a extinção e a transferência cogitadas. 

Aproveitamos o ensejo para renovar a Vossa Excelência^&^o 
Excelentíssimos Senhores Deputados dessa Casa nossos sinceros protestos de estii 
elevada consideração. 

Desembargador 
PRESIDENX 

V 
IME 

BUNAL 
OCHA 

% 



PROJETO DE LEI 

Exlinguc o Fundo Especial da Escola Superior da 
Magislraiura do Eslado do Ceará - FUNDO 
ESMEC, e dá outras providências. 

Art. 1° - Fica extinto o Fundo Especial da Escola Superior da Magistratura 
do Estado do Ceará - Fundo ESMEC, instituído pela Lei Estadual n" 13.703, de 1° de 
dezembro de 2005, publicada no Diário Oficial do Estado dc 6 dc dezembro de 2005. 

Arl. 2° - Os recursos do Fundo ESMEC, se existentes, serão transferidos 
direlamcnle para o Fundo Especial dc Reaparelhamento e Modernização do Poder 
Judiciário - FERMOJU, bem como as receitas previstas na sua lei instituidora que 
passarão, doravante, a constituir recursos integrantes do FERMOJU, que sc encarregará 
da execução orçamentária e financeira a elas relacionadas. 

Art. 3" - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, a Lei Estadual n" 13.703, de 1" de dezembro de 2005, 
especialmente . 

s 
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ina t i tu i o n n n » Ct REAPARZ 
UUMntTO C MOOKMtllÇAO OO PODW JIRUCU 
RIO - mMOJU • d l outraa p r t r r i d i n i r i * » . 

0 oovnouooa DO ESTADO DO CMMX 

Figo aabar quê a A a t c u b l i l * L c g t a l a t i v a decratoo e au 

•*ncioAr> & • •qu ln te L«l i 

A r t . IQ - Fica I n a t i t u l d O o PUMDO ESPECJU. BC «APÂM 

LHAMKTO E MCCIUIIIACIU) DO POOSR JUDICtAJUO - rBDOJTI.' 

A r t . 1 0 - 0 reBKUU ten por f i m l l d i d a « u p f i r o Podar 

J u d i c i á r i o da r « e u r m a par t f a i o r faca a daapvaai coat 

1 - A a l a b o í a e i o • • • • c u ç i o da planam, prmgrazaa o pro 

jo toa para o d a i o n v o l v i í K n t o 0 d a a e « D t r a H » » c i o doa aarvlcoa Judie i 

a n o a p r t v i a t o » no S 30 do A r t . *° da C ú n a t i t u l c t o Ei tadual j 

I I - O t u p r l M i i t o da oa t a r Lai» dc aspadlvnt* ao» OtI 

c i o » i a Roqlit .ro c i v i l pa ra ' f cmt t c lBvn to g r a t u i t o dou aarvleoa a 

qa» aa t a l a r a D 5 » d» A r t . «o Aa C o n a t H u i ç i o aatadual 1 

I I I - A l a p l a n t a c ã o da wKtarna ta enologia da con t ro l a da 

t r 4 B i t a ç l o doa Tal toa j c d l c l a l a , notadaswta con uao da I n f o r a â t l 

ca. m jc rn f 1 l u g a n e Rnpiogrmtla, v iaando^t oUtlfFcão do malt 

dada, a f l c l i n c t a a aaguranca d m p r o e a d i o a n t o » j u d i c l a l a i 

IV - Ampliação de Inata la tSaa a r o í o r a a a do p r i d l o » , 

rcaBuprlsentO da t x t a r l a i * paioanantoa •apvclc lcoa e « v e n t o a i » cnn 

t r a t i c õ a a da « a r v i c o » da n a n u t a n e ã o a r a p a r m i 

V - lB[]Leo>nta:ão dom • • r v i c o * de i n ! o r a a t l : a ( ã D 

J u t t i e o ds lo Grau-
<u 

ParAgrafo Única - Hlo a u i I o admltldam, por conta Co 

rmtOJD, deapaaaa dc c u t t a l o eou paaaoal, ban aaaia aa ra larantaa 

a canaufflO da COMBUOTlVETD E LDBHtriCWfTEfl. 

A r t . J f - Const i tuan-ie r aca l t a s do PBBHOJD: 

I - 100* (cca par canto) da a r r e c a d a ç ã o . d a taxa Jud i 

c í i r l a , davlda no i t a m a do A r t . tB a f l o da L * i no 9 . T U , d« 06 

d« novaabro da 1973, coa a redacão dada pa io A r t . lo daata L a i . 

I I - Sl (cinco por cento) dao rece i t ea de c u » t a a b u d l p i 

a l a doa ca r tAr ioe do f o r o j u d i c i a i ; não pe apl icando o dlapoato na* 

ta l t « a aoa da Aea la t inc la J o d l e H r i a i 

111 - M (cinco por Caatol.doe aaaluaentoa do protoatoa, 

e a c n t u r a a • r eg i atroa p ú b l l c o a i 

IV - Tuaa .por r a a l l i a c â o . d e c u n o * , • « o l n i r í o » , c twla 

r ã n e l a a o outroa even to» promovidoa pela Eacola Soparior da Hagi* 

t r a t u r a ; 

V - Taaaa da i n a c r l c ã o em concorDoa p ó b l l c o a r e a l l i a 

doa pelo Podar J u d i c i á r i o ; 

VI - Saldo* da axercteloe f i nance i roa tn t e r iocaa t 

V i l - Ct i d l t o * cor .àlqnadaa no o r ç acanto do Catado * ea . 

Leia eapaciala; 

V I I I - 0 produto da remuneração oriunda de a p l l c a c õ a » f l 

aancclraat 

IX - Ssbvançòaa . doaçóea a a u N l l l o t oriundoa da organi* 

noa p ú b l i c o a e pr ivadoa, nacionala « i n t a r n a c i o n a i a , acal toa por ra 

ao loçSc do Trl t ranal r i a m e afetoa aoa f i n a do rUHOJUr 

I - Outra» racaItaa eventual a, I n c l u c l v a provanleotea 

da a l t c n a c õ â de bena pa t r imonia l* a í t t á i ao Poder J u d l c l ã r l o i 

P a r á g r a f o ê n l c o - A l é » . d a a :*c*Ltaa « imaa raúaa ' neata 

a r t i g o , aar to ereditadaa e racolhldaa ao PmOJUl 

«1 A» Financ»* • C í u ç i e l c i t q i ã n » no» ProC»«»o» C í v e l » 

« s t r u t t i * na J u a i l t a l a t a á u a l i 

b) Aa c u l t a » a p l i c a d a » pelo Ju l tea noa [rocvaaoa Cl v a l a i 

c l 211 (v in t e a cinco por cento) do va la r daa penaa pa 

c o n l á r l a e a p l i c a d a » noa proceeaoa c r l a l a a i a , p o l * J u a t l ç a E t t adua l . 

aando o t * a tam a r eco lh ido ao Fundo P e n l t o n c l á r i o da qu* t r a t a a Lei 

no 1 0 . 3 » , da l i da oaio da l !B0 . 

A r t . 40 - o I 10 do A r t . fit da Lei nõ j . 7 7 1 , úe 01 de 

noveabro de 1*7), a l te rado pala Lai n"> 1 0 . 1 ) 1 , dff 11 da doiocl)ro da 

VSS), paaaa a v igo ra r eoa a acguinta r e d a c ã o ' 

' A r t . I I - QBloaiai 

t lo - Ccbura calculada na l o r a a ' p r a v l a t a neatn 

a r t i g o , a t u a não poder* aer I n f e r i o r â netad* do tae 

Unidade Placai do Eatado do Caarã - O m , nea aupari 

or a 10 (v in tu ) veia a o va lor v igente da HPtCH r.a da 

ta do pagamento daa cvaiaa, devendo aor roco lh lda logo 

a pda a d l a t n b u l c à o do f a l t o * . 

A i t . 5» - O Tundo Zapeclol de Heaparalhaecnto a Modcrnj 

i a ç ã o do Podar J u d i c i á r i o - PCBM0JU »ocí adein ia t rado por una Conla 

•ão nonaada paio Preaidente do Tr ibuna l d t J u i t l t » . 

S 10 - Coapaia a Comiaaão de A d o l n l a t r a c â e i 

1 - f i n a r am d l i e U l t e v PE? rac iona ia do PBXMDJPi 

I I - Oalaai norma* « l i i a t r u c õ a a e á s p l e n C n t a r c B ' d l apondo 

aobre a a p l i c a d o doa racuraoo. f l M o c o i r o s d i apon lva l a i 

I I I - propor o Plano de A p l i c a ç ã o do mtMOJDt 

IV - Dec id i r lobre a a p l i c a ç ã o doa r a c u r a o » f i nance i roa 

do Pundo: 

V - D I M I I U I * aprovar * • e w t a a do fundo , ouvido o õ r 

9 
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IJJO d* con t ro le i n t a m o do Podor J u d i c i á r i o ; 

VI - Dcaignar coordanador, dalagando-lha compecõncla pa 

ra * p r i t i c a da ato* concainantea à í o t i v i d a d o » o p a r a c í o n a i a do run 

dor 

v i l - Vrcoovar, por todo» oa na l o a , o dea envo l i f l a* nto do 

Pundo Eapacial da Raaparalhanonto a Modarnlmação do Podar Judiciário -

n s m i Q , gaatlonando para guo »ojBn a t i n g i d a * aoaa l l n a l l d a d o a t 

V I I I - Apraaantar, anoaloanta, r e l a t ó r i o da auaa a t i v i d a 

daa ao ?re*ld*nta do t i ibunaV da Jua t ica gua o •oboeter t ã aprecia 

c ã o do Egr tg io Tribunal Plcnoi 

IX - Exarcar aa d c u l a * u i t m l í õ a » i n d l a p a o a ã v e l s á ao 

p e r v i a ã o « u p e r l o r a g a c t ã o do rBRHOjn. 

S J» - Oa raouraoi do f U R í l l t ) e a r ã o raco l h i do* d l i a t a 

aanta ao Baneo do sacado do Ceará S.A, - BCC, em coota eapeo ia l . 

S 10 - A •ov lmen taçáo da eonta r e f e r i d a neata a r t i g o , 

f a r - a e - ê por ordem da pagaeento ou cheque « m i n a t i a o , c rotado, de 

emiaaão conjunta do coordenador da Ad&iulatracSa do n B U J D e do re» 

ponaival pala contab i l idade do Pondo. 

A r t . fio - Oa bana adqnlr ldoa cam r aaonoa do fBWBJJO ae 

r ã o Incorporado* ao pa t r l ada io do PoAor J o d l c l á r l o . 

A r t . 70 - a p l i c » - » » , no quo couber, * a d s l n l a t r a e ã o t l 

nancclra do POMUO, o dlapoato na La i federa l nO 4.320, de 17 de 

aarco da 1974, oo Código da Contabi l idade do Eatado a M l e g i a l a ç ã o 

por t i n * nta a cont ra to a e U e U i ç õ » » . 

A r t . t o - 0 Fundo Eapacial i n s t i t u í d o por aata l e i au 

Je i ta -ao a l i a c a l l t a c ã o e con t ro le do Podar l a g i a l a t i v a , coa o auai 

l i o do T r ibuna l da Conta* do Betado, oaa pra j u i m da a l a t a** da awl l 

t a r i a e con t ro l e Interno qoa o Podar J u d i c i á r i o aatabalecnr . 

A r t . 9 o - 0 Chefe do Poder J u d i c i á r i o , a t r a v é a da pro 

v loanto eapacif i c o , b a i x a r á aa I n a t n c & a * noma t i v a a r a f e r e n t e » á or 

ganl tacf io , a» t r u to ra a funcionamento do W V M i n , i n c l u a i v * quanto 

ao* documanto* da a r r e c a d a ç ã o de aaa* r e c e i t a * . 

A r t . 10 - Esta l e i e n t r a r á ea v i g o r na data da aua pu 

b l i c a c ã o , ravogadaa aa diapoalc&ea aa c o n t r á r i o . 

PAlACIO W COVBnO DO m u n OO O U f t , em f o r t a la ta , 

tea 30 n daiontvo 0» I M i . 

OBO FEflflSH* OOMES 
Farenfe u i i » m a m n a 

+** 

0 
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DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO 

Fortaleza, 27 de abril de 2004 ' 
'. ^ i - jT r l - - . - V - í ^ M - . T . * * . ^ V i . - J . T - ^ J ^ ^ . - . 

SÉRIE 2 ANOiVIl NlOT? ^Cadtímà^ll 
• • ' - ' . . « i - ^ i — ' - ' ^ L i J . i T l . ! • 

Preçor RS' 2,50 

^ r^ t í í iC f l l 
LEI NM3.452, dc 22 Jo abril dc 2004. 

ALTERA OS DISPOSITIVOS DA 
LEI V I 1.891, DF. 20 DE DEZEM­
BRO DF, 1991, QUK INSTITUI O 
FUNDO Dli REAPARELHA­
MENTO E MODERNIZAÇÃO 
DO PODER JUDICIÁRIO -
FERMOJU. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CF.ARÁ Faço .mbír que a 
Assembleia Legislaliva dcctciuu c cu sanciono o segu inic Lei: 

A r t . r O an.2" da Lei n'l 1.391. dc 20 dc dezembro dc 1991. 
ficn ucreteúb dos icyutnirs íncisi»: 

"Ail.2".... 
VI - produção, veiculação e divulgnpo dr nmicríos ortciâis de 

inicresse Ju Pwlci Judiciário; 
VI] . aínmtçío de livrou c/ou piihlicaçws ici-nii;as iicccstirus á 

excelido dus íervi^ns jiinfi(lici(m;LÍs; 
Vlll - demais itens dc deípcsa tlassificados conto ouitas deipeías 

correntes idalivus ò manuiençáu c ao íuncíonamenKi I U Í aiividadcs 
meiu c rim do Poder Judiciário. 

Arl.]". 0 pntágroto úmci» do arl .2" e ti a n.V* dn Lei n'l I.H9I, 
dc 20 de ilczcmbm de 1901, pasum n íer a tcguinic [cd:içào: 

••ArlJ". . 
Pariiynfo único. N3n scrâo admitidas, por cnnia do ['liRMOJU, 

despesa* dc cuslcio com pessoal. 
An.SV O Prciidcnic do Tribunal dc Jusiiça adotaiá as provident 

necessáriu á csiruiuratào c arganizoçJo dos aiividudej dc arrecadaç 
fiídiíiafâo c conirolc das receitas do Tundo. criando unidade especiíií^íp 
para cise fim, duundo-a com pcíitml, recursos maicrims e iccnolónieosX^ 
adequados, bailando as inMruçãCJ nonnaiivok ncccs.súrios à 
opt; rac i onu li zação desta Lei c dcdmção das qmiia& dos valores 
cnrrcspundcmc i cobenura das despesas a quc sc refere cílc mMrumcnfo 
lejpi]". 

An.3". Veiado. 
An.4", Veiado. 
An.5". O an.S" da Lei n'U.891. dc 20 dc dezembro dc IVVI. 

passa a vigorar acrescido de paragrafo único noi ic^uinics termos: 
-An.S". ... 

Farágrafo único. O Tribunal dc Í Í I M iça publicar íi. 
irinKsiralmcnic no Diário da Justiça c enviam à Assembleia Legislaliva. 
3ic o dia 30 Jo mes subscqticmc. demonstrativo doi rci-iirsot arrecadaiiim 
pelo FERMOJU c da sua aplicação"'. 

Art.60. Eiia Lei cu: rará cm vigor na d JUI tic ma publicarão, 
revogadas as disposições em coniráriii. 

PALÁCIO DO GOVURNO DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fonaleza. 22 dc jbi i l dc 20(U 

Lúcio Gonçalo dc Alcânlara 
GOVERNADOR DO ESTADO IX) CKARÁ 

* * * * * * 

^ 



DO ESTADO DO CEAJO* 
^^HHSUmV^udij/SBSSto LBOBLKTTVA 
UDO NO EXPEDfflyra DA4# f̂i5SAO__ORDíNARlA 

— ^ã^m 

ASSEMBLÉIA LEOGLA 
i-RKBSLAmV. 

tc Pubtiqu^e e Indua^e «m ftuta 
Indiua-se na Ordem do Dia cm / / 
Encamlnhe-«e ao Gabinete da tt^tidônda 
Encamfnhse-se è Comteâo 
Encamtnhe-sG ao Autor da Propodg&o 

B ^ 0 ^ ^ ) 7 , 

PUBLICADO 
Em 2/ ĝO, 

De acordo com art. J&3 
D o -HJ^^_encani ; ; i ; i2-se a 
comissão cç^ . ^ ^ ^ v: 

— 

Ern / 1 } " 

PrcSíaerite 



C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O . J U S T I Ç A 
E R E D A Ç Â O 

MENSAGEM IN.0. W f t m ? 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, enl ÍG^/EJP^ 

Depmado Dn Sarto 
Prémente da CCJR 



ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n 0 L0498/07 

Mensagem 09/2007-TJ 

O Exmo. Sr. Desembargador Presidente do 

Tribunal de Justiça do Estado do Ceará através da Mensagem n 0 09/2007 

apresenta ao Poder Legislativo projeto de Lei que " Extingue o Fundo 

Especial da Escola Superior da Magistratura do Estado do Ceará -

ESMEC, e dá outras providências. " 

O Presidente da Corte de Justiça Estadual 

encaminhando a proposta assevera que: 

" O projeto, pode-se perceber, Senhor Presidente, 

intenta equacionar uma questão que não tem respaldo, sob 

o ponto de visla da legalidade, na medida em que a 

existência desse Fundo, vinculado a uma unidade 

administrativa do Poder Judiciário que não detém 

personalidade jurídica própria - a Escola Superior da 

Magistratura do Estado do Ceará - não pode ter 

continuidade, fazendo todo sentido a sua transferência e 

incorporação pelo FUNDO ESPECIAL DE 

REAPARELHAMENTO E MODERNIZAÇÃO DO PODER 

JUDICIÁRIO - FERMOJU, como consta da proposta de 

lei, porquanto este é dotado das condições legais 

necessárias à gestão desses recursos financeiros. " 

^ 

w 0E3ia*HO*oo»i UOBBWA. x i • aatso TOMU 
FONE: p to t i ) UMMOO - FAX ( C W t U7f M U 

CEP «O.WO.100 • FORTALEZA • CEAflA 

E.nud iBoroQi l .» jo .nr . n i i j l í ™ «1 c» ge. bí 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
' A Cidadania em Destaque 

Ò 

O projeto em comento, envolvendo a estrutura 

organizacional do Poder Judiciário» guarda fundamento nos arts. 102, 111, 

e 108; Is;alínea c, da Constituição Estadual que reprisa o modelo previsto 

no art. 96, 11, b da Carta Federal, relacionado a sua autonomia 

financeira. , , , % * 

Destarte, a propositura em análise se afigura 
• r T--\: , ' ' • * 11. 

^a.vel_do-ponto-de_.vista jurídico-constitucioaaP 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação. 

o 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 
Fv : 

em'03 deoutubro de 2007. 

sé Leite'Jucá Filho 

Procurador 
y - ^ u 

> - •) , -r». •, 
\ i.V 

BcstgwQADoa iKwau aw • n a a o i g w a 

FOH& (Onm izn.ísoB • 'KH pog ) mr jTM 

CEP iD.ira-soo • FORTALEZA • CEARA 

E'n>*ii ( M i o O d c* gaiD* • nnt l l m •• t t eo» b> 
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LEGISLATIVA V?> Qf 

CEARÁ VV? 
A Cidadania em Destaque 

REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 09/07 TJ 

Extingue o Fundo Especial da Escola Superior da 
Magistratura do Estado do Ceará - Fundo ESMEC, e dá 
outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

DECRETA: 

Art. 1° Fica extinto o Fundo Especial da Escola Superior da Magistratura do Estado do 
Ceará - Fundo ESMEC, instituído pela Lei Estadual n0. 13.703, de I o . de dezembro de 2005, publicada 
no Diário Oficial do Estado de 6 de dezembro de 2005. 

Art. 2o Os recursos do Fundo ESMEC, se existentes, serão transferidos diretamente para o 
Fundo Especial de Reaparelhamento e Modernização do Poder judiciáno - FERMOJU, bem como as 
receitas previstas na sua Lei instituidora que passarão, doravante, a constituir recursos integrantes do 
FERMOJU, que se encarregará da execução orçamentária e financeira a elas relacionadas. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4o Revogam-se as disposições em contrário, a Lei Estadual n°. 13.703, de I o . de 

dezembro de 2005, especialmente. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

18 de outubro de 2007. 
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Art. I o Fica extinto o Fundo Especial da Escola Superior da Magistratura do Estado do 
Ceará - Fundo ESMEC, instituído pela Lei Estadual n0. 13.703, de I o . de dezembro de 2005, publicada 
no Diário Oficial do Estado de 6 de dezembro de 2005. 

Art. 2o Os recursos do Fundo ESMEC, se existentes, serão transferidos diretamente para o 
Fundo Especial de Reaparelhamento e Modernização do Poder Judiciário - FERMOJU, bem como as 
receitas previstas na sua Lei instituidora que passarão, doravante, a constituir recursos integrantes do 
FERMOJU, que se encarregará da execução orçamentária e financeira a elas relacionadas. 

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4o Revogam-se as disposições em contrário, a Lei Estadual n0. 13.703, de I o . de 

dezembro de 2005, especialmente. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

18 de outubro de 2007. 
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